
Norte Brasil Transmissora de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.625.321/0001-56

Relatório anual da Administração 2014

1. Informações gerais. A Norte Brasil Transmissora de Energia S.A. (“Norte Brasil” ou “Companhia”) é uma
sociedade por ações, de capital fechado e prazo indeterminado, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro - RJ,
constituída em 06/05/2008, tendo como objeto social, único e exclusivo, a construção, implantação, operação e
manutenção do Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica da Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado,
composto pela Linha de Transmissão Coletora Porto Velho (RO) - Araraquara 2 (SP), n° 2, em Corrente Contínua,
em 600kV bem como as demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando,
controle, telecomunicação, Administração e apoio, nos termos do Contrato de Concessão firmado com a União
Federal, pormeio da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Suas controladoras são a Abengoa Concessões
Brasil Holding S.A. (“Abengoa Concessões”), Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte e Eletrosul
Centrais Elétricas S.A. - Eletrosul. A Companhia não desenvolveu, no exercício findo em 31/12/2014, atividades
não vinculadas ao objeto de sua concessão. Em 25/09/2014 a Norte Brasil comunicou a ANEEL que a linha
de transmissão Porto Velho - Araraquara 2, Bipolo 2, +/- 600 KV CC encontra-se disponível para energização
desde 25/09/2014. A emissão destas informações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 12/03/2015.
1.1.Concessão.ACompanhiadetémaconcessãodoserviçopúblicodeenergiaelétrica,nos termosdocontratode
concessãonº016/2009 -ANEELde26/02/2009,peloprazode30anos, contadosapartir dadatade suacelebração,
para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão de energia elétrica caracterizadas no
Anexo 6G-CC do Edital do Leilão 007/08-ANEEL. Conforme contrato de concessão, as instalações de transmissão
deveriam ter iniciado sua operação comercial emmarço de 2013, após a obtenção de todas as licenças necessárias.
No entanto, a Companhia foi impedida de cumprir os marcos intermediários relativos à obtenção das licenças
ambientais por atraso dos órgãos licenciadores federais, IBAMA e FUNAI. A Companhia entende que cumpriu
com o prazo para conclusão do empreendimento uma vez que o processo de obtenção de licenças de instalação
transcendem a sua gestão operacional não sendo aplicável no entendimento da Administração a cobrança de
multas inerentes ao cronograma estabelecido no contrato de concessão. A Companhia obterá pela prestação do
serviço público de transmissão de energia elétrica, Receita Anual Permitida - RAP de R$244.763 (valor contratual
corrigido - salvo o montante necessário à cobertura das contribuições sociais relativas ao PIS e COFINS) a ser
auferida a partir da data de disponibilidade para operação comercial das instalações de transmissão. O valor da
RAP será reajustado anualmente, no mês de julho, nos termos do contrato de concessão. 1.2. Lei n° 12.783/13
(Conversão da Medida Provisória - MP 579/12) - aplicabilidade ao contrato de concessão da Companhia
Exarada pela Presidência da República em 11/12/2012, a Medida Provisória - MP 579/12, convertida na Lei nº
12.783/13, estabelece as medidas para prorrogação das concessões de geração, transmissão e distribuição de
energia elétrica, sobre a redução dos encargos setoriais e sobre a modicidade tarifária. A Lei 12.783/13 alcança
somente as concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica outorgadas antes da publicação
da Lei nº 8.987/95, que vencem entre 2015 e 2017. Estas concessões não foram licitadas, tendo em vista que, à
época, eram outorgadas mediante a verificação de existência de requerente idôneo ou mediante concorrências
públicas para a exploraçãode serviços deenergia elétrica realizadaspeloGoverno Federal. A Lei tambémestabelece
a extinção e reduçãodedeterminados encargos setoriais. Neste contexto, os termos e requerimentos estabelecidos
pela Lei nº 12.783/13, não são aplicáveis para o contrato de concessão da Companhia, pelo fato do mesmo ser
posterior à publicação da Lei 8.987/1995, onde ocorreu inclusive processo de licitação. Esta avaliação é definida
pelos próprios termos da lei e corroborado pelo entendimento da Administração.
2. Resumo das principais políticas contábeis. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Estas políticas foram aplicadas demodo consistente no exercício
apresentado, salvoquando indicadodeoutra forma.2.1.Basedepreparaçãoeapresentação.Asdemonstrações
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas combase no custo histórico, exceto por determinados
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, quando aplicável, conforme descrito nas práticas
contábeis a seguir. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas
e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão
divulgadas na Nota 3. 2.1.1. Normas e interpretações novas e revisadas. a) Normas, interpretações e
alterações de normas existentes que estão em vigor desde 01/01/2014. ■ IAS 32/ CPC 39 - Instrumentos
Financeiros: Divulgações - Compensações de Ativos e Passivos - Traz esclarecimentos adicionais à orientação de
aplicaçãocontidano IAS32, sobreas exigênciaspara compensar ativos financeiros epassivos financeirosnobalanço
patrimonial. ■ IFRIC 21 - “Taxas” - Orienta sobre quando reconhecer um passivo para uma taxa imposta pelo
governo, tanto para as taxas que são contabilizadas de acordo com o IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e
AtivosContingenteseaquelesnosquaisos valores eoperíododa taxação sãoclaros.■ IAS36 - Impairmentdeativos
(CPC01)-adicionaorientaçõessobreadivulgaçãodevaloresrecuperáveisdeativosnãofinanceiros.AAdministração
quando aplicável considerou as orientações em suas divulgações de impairment. ■ IAS 39 - “Instrumentos
financeiros” - reconhecimento emensuração (CPC38) - adicionaorientações esclarecendoquenãohánecessidade
de descontinuar “hedge accounting” se o instrumento derivativo for renovado, desde que certos critérios sejam
atingidos.■Alterações às IFRS 10, IFRS 12 e IAS 27 - As alterações à IFRS 10 definemuma entidade de investimento
eexigemqueaentidadequereportaequeseenquadranadefiniçãodeumaentidadede investimentonãoconsolide
suas controladas, mas, em vez disso, mensure suas controladas pelo valor justo através do resultado em suas
demonstrações financeiras consolidadas e separadas.AAdministraçãonão identificou impactos decorrentes dessas
alterações das normas existentes.b)Normas, interpretações e alterações emitidas e ainda não vigentes. Em
vigor para períodos anuais iniciados emouapós 01/07/2014:■ IAS 19/CPC33 - Benefícios a Empregados, esclarece
os requisitos relacionados a contribuições dos empregadosoude terceiros queestão ligados ao serviço e comodeve
ser atribuídoao tempodeserviço.■Melhorias anuaisdos ciclos2010-2012e2011-2013 -pequenasalteraçõesnos
pronunciamentos existentes. Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2015: ■ IFRS 9 -
“Instrumentos Financeiros”, introduz novas exigências para a classificação,mensuração e baixa de ativos e passivos
financeiros. O efeito mais significativo decorrente da aplicação da nova norma refere-se à contabilização das
variações no valor justo de um passivo financeiro (designado ao valor justo através do resultado) atribuíveis a
mudanças no risco de crédito daquele passivo. Assim, a variação no valor justo do passivo financeiro atribuível a
mudanças no risco de crédito daquele passivo é reconhecida em “Outros resultados abrangentes”, amenos que o
reconhecimento dos efeitos das mudanças no risco de crédito do passivo em “Outros resultados abrangentes”
resulte em ou aumente o descasamento contábil no resultado. Em vigor para períodos iniciados em ou após
01/01/2016: ■ IFRS 14 - Regulatory Deferral Accounts - aplicável apenas para as entidades que estão emitindo sua
primeira demonstração anual em IFRS e permite, com algumas limitações, que a entidade mantenha a prática
contábil doGAAPanterior comrelaçãoàscontas regulatórias,naadoção inicial edemonstrações financeirasdeanos
subsequentes. ■ IFRS 11 - Contabilização para aquisições de participações em operações em conjunto (joint
operations). Requer um adquirente de participação de operação em conjunto, onde a atividade seja um negócio,
conforme definido no IFRS 3, aplique os princípios contábeis do IFRS 3 e outras normas, exceto quando existir um
conflito comoque dita o IFRS 11 e divulgue as informações requeridas pelo IFRS 3 e outros pronunciamentos sobre
combinações de negócios. Aplicável tanto para aquisição inicial de participação em operação em conjunto como
para aquisição de participação adicional, neste último caso, o investimento mantido anteriormente não é
remensurado comefeito prospectivo.■Alterações nos pronunciamentos IAS16e IAS38, para clarificar osmétodos
de depreciação e amortização aceitos. ■Alterações no pronunciamentos IAS 16 e IAS 41 para incluir o conceito de
“bearer plants” no escopo do IAS 16, permitindo que tais ativos sejam contabilizados como imobilizado e
mensurados depois do reconhecimentos inicial pelo custo ou reavaliação de acordo com o que dita o IAS 16. Em
vigor para períodos iniciados em ou após 01/01/2017: ■ IFRS 15 - “Receita de Contratos com Clientes” - define 5
passos simples para ser aplicado aos contratos firmados com clientes pra fins de reconhecimento de receita e
divulgação. Substituirá os pronunciamentos e interpretações atualmente em vigor sobre o assunto (IAS 18, IAS
11,IFRIC 13, IFRIC 15 e IFRIC 18). A Companhia analisou os impactos dessas normas e não foi identificado nenhum
impacto relevante sobre as demonstrações financeiras. A Companhia pretende adotar tais normas quando as
mesmas entrarem em vigor. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação. Os itens incluídos nas
demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a
Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a
moeda funcional eadeapresentaçãodaCompanhia.2.3.Transaçõesemmoedaestrangeira.Asoperaçõescom
moedas estrangeiras são convertidas para amoeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações ou da avaliação, na qual os itens são desmensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da
liquidaçãodessas transaçõesedaconversãopelas taxasdecâmbiodo finaldoexercício, referentesaativosepassivos
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas
cambiais relacionados com empréstimos e financiamentos e caixa e equivalentes de caixa, quando aplicáveis, são
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira, exceto os efeitos cambiais
decorrentes de contas a pagar e fornecedores em moeda estrangeira relacionados ao ativo financeiro que são
capitalizados. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa,
depósitos bancários, e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três
meses da data de contratação, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5. Instrumentos financeiros.
2.5.1.Ativosfinanceiros.a)Classificaçãoemensuração.ACompanhiapossui ativos financeiros classificadosna
categoria de empréstimos e recebíveis. A classificaçãodependeda finalidadepara a qual os ativos financeiros foram
adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial. ■ Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os
ativos financeiros não derivativos compagamentos fixos ou determináveis, não cotados emummercado ativo. São
apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12meses após a data do
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia estão
relacionados na nota 4.5. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando ométodo
da taxa de juros efetiva.b)Reduçãoaovalor recuperável deativos financeiros.Asperdas por redução ao valor
recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo
financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com
impactonos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. c) Baixadeativos financeiros.ACompanhia baixa um
ativo financeiro apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes desse ativo expiram, ou
transferem o ativo e substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade para terceiros. 2.5.2. Passivos
financeiros. a) Classificação emensuração.ACompanhia possui passivos financeiros classificados na categoria
de outros passivos financeiros. A classificação depende da finalidade para a qual os passivos financeiros foram
assumidos e édeterminadano reconhecimento inicial.■Outros passivos financeiros:Os passivos classificados nessa
categoria são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de taxa de juros efetiva. São
apresentados comopassivo circulante, excetoaqueles comprazodevencimento superior a12meses apósadatado
balanço (estes são classificados como passivos não circulantes). Os outros passivos financeiros da Companhia estão
relacionados na nota 4.5. b) Baixa de passivos financeiros.ACompanhia baixa os passivos financeiros somente
quando suas obrigações são extintas e canceladas ou quando vencem.Adiferença entre o valor contábil do passivo
financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. 2.6. Ativo financeiro da
concessão. Refere-se às contas a receber da Companhia no âmbito das concessões de transmissão de energia
elétrica.OContratodeConcessãoregulamentaaexploraçãodosserviçospúblicosde transmissãodeenergiaelétrica
pela Companhia, onde: ■ O preço é regulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida - RAP. A RAP é
reajustada anualmente por índice de preços e revisada a cada cinco anos. A transmissora não pode negociar preços
comusuarios;■Osbens são reversíveis no final da concessão, comdireito de recebimentode indenização (caixa) do
Poder Concedente sobre os investimentos ainda não amortizados. De acordo com a interpretação ICPC 01(R1) -
Contratos de Concessão e a orientação OCPC 05 - Contratos de Concessão, as concessionárias de transmissão de
energiaelétricanoambiente regulatóriobrasileiroadotamomodelodoativo financeiro, conformeestabelecidopelo
parágrafo93dareferidaorientação.Destaforma,aparcelaestimadados investimentosrealizadosenãoamortizados
ou depreciados até o final da concessão é classificada como um ativo financeiro (e não como ativo imobilizado) por
ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do Poder Concedente. A
Companhiamensuraoativo financeirono inícioda concessão (faseda construção) pelo valor justoeposteriormente
o mantém ao custo amortizado. No início de cada concessão, a taxa interna de retorno - TIR é estimada pela

Nota 31/12/2014 31/12/2013
Ativo 3.526.544 2.827.210
Circulante 278.788 109.774
Caixa e equivalentes de caixa 5 14.558 44.628
Clientes 6 29.532 -
Partes relacionadas 7 8.884 -
Tributos a recuperar 8 - 1.453
Ativo financeiro da concessão 9 223.439 61.597
Despesa antecipada 72 -
Outros ativos 2.303 2.096
Não circulante 3.247.756 2.717.436
Realizável a longo prazo 3.237.029 2.705.368
Tributos a recuperar 8 5.696 7.067
Depósitos vinculados 10 8.476 -
Ativo financeiro da concessão 9 3.222.723 2.698.125
Outros ativos 134 176
Imobilizado 11 10.727 12.068
Passivo 3.526.544 2.827.210
Circulante 216.004 432.273
Fornecedores 12 66.500 227.327
Empréstimos e financiamentos 13 72.114 68.505
Debêntures 13 2.282 3.825
Partes relacionadas 7 2.583 106.398
Tributos a recolher 8 23.280 20.254
Provisões 14 41.447 -
PIS e COFINS diferidos 15 5.874 5.698
Outros passivos 1.924 266
Não circulante 1.594.749 1.463.748
Empréstimos e financiamentos 13 981.356 1.036.215
Debêntures 13 220.369 196.162
Partes relacionadas 7 125.290 -
Tributos a recolher 8 916 1.693
PIS e COFINS diferidos 15 251.999 211.816
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 12.566 15.609
Outros passivos 2.253 2.253
Patrimônio líquido 1.715.791 931.189
Capital social 18.1 1.687.300 899.043
Reserva de lucros 28.491 32.146

Balanço patrimonial (em milhares de reais) Demonstração do resultado do exercício (em milhares de reais)
Nota 31/12/2014 31/12/2013

Operações continuadas
Receita líquida 19 686.770 665.835
Custos de construção (576.148) (580.936)
Custo de serviços prestados 20 (357) -
Resultado bruto 110.265 84.899
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 20 (4.220) (1.516)
Outras receitas operacionais 21 3.748 -
Resultado operacional antes do resultado financeiro 109.793 83.383
Resultado financeiro (114.583) (77.120)
Receitas financeiras 22 1.504 11.205
Despesas financeiras 22 (116.087) (88.325)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (4.790) 6.263
Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (1.908) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 3.043 (2.189)
Resultado líquido do exercício (3.655) 4.074
Resultado básico por ação (0,003) 0,005

Demonstração do resultado abrangente (em milhares de reais)
31/12/2014 31/12/2013

Resultado líquido do exercício (3.655) 4.074
Outros componentes do resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício (3.655) 4.074

Reserva de lucros Lucros
(prejuízos)

acumulados

Total
Patrimônio

líquidoNota
Capital
social

Reserva
legal

Retenção
de lucros

Em 31/12/2012 774.043 1.404 26.668 - 802.115
Integralização de capital 18.1 125.000 - - - 125.000
Resultado líquido do exercício - - - 4.074 4.074
Constituição de reservas - 204 3.870 (4.074) -
Em 31/12/2013 899.043 1.608 30.538 - 931.189
Integralização de capital 18.1 788.257 - - - 788.257
Resultado líquido do exercício - - - (3.655) (3.655)
Absorção de prejuízo do exercício - - (3.655) 3.655 -
Em 31/12/2014 1.687.300 1.608 26.883 - 1.715.791

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (em milhares de reais)

Demonstração dos fluxos de caixa (em milhares de reais)
Fluxos de caixa de atividades operacionais Nota 31/12/2014 31/12/2013
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (4.790) 6.263
Ajustes:
Remuneração do ativo financeiro da concessão 19 (96.627) (82.449)
Depreciação 20 1.341 1.341
Provisão de juros e multas - 2.253
Juros sobre empréstimos e financiamentos 22 107.403 78.271
Diferimento sobre debêntures (1.056) -
Outros 130 -
Variação no capital circulante:
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado - 627.142
Clientes (29.532) -
Partes relacionadas 12.591 (24.196)
Tributos a compensar 2.824 (8.423)
Ativo financeiro da concessão 9 (589.813) (644.624)
Outros ativos (165) (2.038)
Fornecedores (160.827) (412.448)
Tributos a recolher 2.249 3.417
Provisões 41.447 -
Créditos fiscais diferidos 40.359 61.239
Outros passivos 1.658 72
Caixa aplicado nas operações (672.808) (394.180)
Juros pagos sobre empréstimos (85.740) -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (758.548) (394.180)
Fluxos de caixa de atividades de financiamento
Integralização de capital 18.1 788.257 125.000
Liberação de empréstimos e financiamentos 18.205 320.000
Comissão e garantias sobre debêntures - (7.663)
Depósitos vinculados 10 (8.476) -
Amortização de empréstimos e financiamentos (69.508) -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 728.478 437.337
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (30.070) 43.157
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 44.628 1.471
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 14.558 44.628
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (30.070) 43.157

Demonstração do valor adicionado (em milhares de reais)
Nota 31/12/2014 31/12/2013

Geração do valor adicionado
Receitas:
Receita de construção 19 628.143 640.150
Remuneração do ativo financeiro da concessão 19 96.627 82.449
Receita de operação e manutenção 19 6.764 -
Outras receitas 5.222 -
Encargos do setor (1.571) -
Insumos adquiridos de terceiros:
Custo de construção e serviços (576.505) (580.936)
Aluguéis 20 (264) -
Serviço de terceiros 20 (1.172) (9)
Outros 20 (931) -
Valor adicionado bruto 156.313 141.654
Depreciação 20 (1.341) (1.341)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia 154.972 140.313
Valor adicionado recebido em transferência:
Receitas financeiras 22 1.504 11.205
Valor adicionado a distribuir 156.476 151.518
Pessoal 20 869 166
Impostos federais, estaduais e municipais 43.175 58.593
Despesas financeiras 22 116.087 88.325
Resultado líquido do exercício (3.655) 4.074
Valor adicionado distribuído 156.476 151.518

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e
aomesmo tempootimizar o retorno.■Risco cambial - Em31/12/2014, aCompanhia não apresentava operações
relevantes em moeda estrangeira, não sendo esperado nenhum efeito relevante relativo à variação cambial.
■ Risco de taxa de juros - Este risco surge principalmente dos passivos financeiros com taxas de juros variáveis.
Em 31/12/2014, o perfil dos passivos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da Companhia era:

31/12/2014
Debêntures - IPCA 229.258
Empréstimos e financiamentos - TJLP 1.053.470
■ Risco de inflação - A receita da Companhia atuando no segmento de transmissão é atualizada anualmente
por índices de inflação. Em caso de deflação, a concessionária terá suas receitas reduzidas. Em caso de repentino
aumento da inflação a concessionária poderia não ter as suas receitas ajustadas tempestivamente e com isso
incorrer em impactos nos resultados. b) Riscos de crédito. É o risco de incorrer em perdas decorrentes do não
cumprimento de obrigações contratuais por parte de terceiros. Com exceção do ativo financeiro da concessão,
a Companhia não possui outros saldos a receber de terceiros no exercício. A RAP de uma Companhia de
transmissão é recebida das Companhias que utilizam sua infraestrutura por meio de tarifa de uso do sistema de
transmissão (TUST). Essa tarifa resulta do rateio entre os usuários de transmissão de alguns valores específicos;
(i) a RAP de todas as transmissoras; (ii) os serviços prestados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS;
e (iii) os encargos regulatórios. O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consumidores livres,
exportadores e importadores o pagamentomensal da RAP, que por ser garantida pelo arcabouço regulatório de
transmissão, constitui-se em direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro e deste
modoo risco de crédito é baixo. c) Riscode liquidez. É o risco daCompanhia encontrar dificuldades em cumprir
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com
outro ativo financeiro. A política de liquidez e de financiamento da Companhia, na qual se engloba e segue as
diretrizes estabelecidas na Abengoa, tem como objetivo assegurar que a Companhia mantenha disponibilidade
de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos financeiros. Os prazos de liquidação dos passivos
financeiros não derivativos, como empréstimos e financiamentos, estão divulgados na Nota 13. Os saldos
relacionados a fornecedores, reconhecidos pela Companhia como passivo financeiro não derivativo, possuem
prazo de liquidação para os próximos 12meses. ACompanhia temempréstimos e financiamentos bancários que
contêm cláusulas restritivas. O não cumprimento destas cláusulas restritivas pode exigir que aCompanhia liquide
tais compromissos antes da data indicada na tabela de fluxo de pagamentos. As tabelas a seguir mostram em
detalhes o prazo de vencimento dos principais instrumentos financeiros nãoderivativos detidos pelaCompanhia:

31/12/2014
Até 3meses De3mesesa1ano De 1 a 5 anos Após 5 anos Total

Partes relacionadas - (2.583) (125.290) - (127.873)
Fornecedores (66.500) - - - (66.500)
Empréstimos
e financiamentos (18.028) (54.086) (280.080) (701.276) (1.053.470)
Debêntures (570) (1.712) (13.617) (206.752) (222.651)

(85.098) (58.381) (418.987) (908.028) (1.470.494)
31/12/2013

Até 3meses De3mesesa1ano De 1 a 5 anos Total
Fornecedores - (227.327) - (227.327)
Empréstimose financiamentos - (68.505) (1.036.215) (1.104.720)
Debêntures - (3.825) (203.825) (207.650)
Partes relacionadas - (106.398) - (106.398)

- (406.055) (1.240.040) (1.646.095)
4.2. Análise de sensibilidade dos principais instrumentos financeiros. A tabela de sensibilidade a seguir
demonstra os impactos nos empréstimos, financiamentos e debêntures que seriam gerados por mudanças
nas variáveis de riscos indexados a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, IPCA e às quais a Companhia estará
exposta para 31/12/2015. A Administração entende que o cenário provável em 31/12/2014 para a TJLP é de
5,5%, e para o IPCA é de 6,53% conforme expectativa de mercado.

Valor exposto
31/12/2014

Cenário
provável

Empréstimos e financiamentos - TJLP (1.053.470) (57.941)
Debêntures- IPCA (229.258) (14.971)
Efeito esperado no resultado do exercício e no patrimônio líquido - (72.912)
Fonte: A TJLP foi estimada com base nas últimas taxas divulgadas em 2014 e na projeção para 2015 de 5,5%
a.a., conforme fixado pelo Conselho Monetário Nacional - CMN. O IPCA foi estimado com base nas projeções
do relatório Focus divulgado pelo Banco Central do Brasil em 06/03/2015. 4.3. Gerenciamento do capital.
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma
estrutura de capital ideal. A Companhia monitora o capital com base no seu nível de endividamento, bem como
nos compromissos previstos nos contratos de empréstimos assinados. O nível de endividamento da Companhia é
medido pelo montante total de empréstimos menos o caixa e equivalentes de caixa e dividido por seu patrimônio
líquido. A Administração também monitora o nível de dividendos para os acionistas. O índice de endividamento
está apresentado a seguir: 31/12/2014 31/12/2013
Dívida 1.282.728 1.304.707
Caixa e equivalentes de caixa (14.558) (44.628)
Dívida líquida 1.268.170 1.260.079
Patrimônio líquido 1.715.791 931.189
Índice de endividamento líquido (Dívida líquida/ PL) 0,74 1,35
4.4. Estimativadovalor justo.Ovalor justodos instrumentos financeiros, para fins dedivulgação, é estimado
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está
disponível para a Companhia para instrumentos financeiros similares. Atualmente, a Companhia não efetua
aplicações de caráter especulativo, emderivativos ouquaisquer outros ativos de risco.ACompanhia aplicaCPC
40/ IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer
divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: ■ Nível 1 - Preços cotados (não
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. ■ Nível 2 - Outras informações disponíveis,
exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (ou seja,
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). ■Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo,
que não são baseadas em dados adotados no mercado (ou seja, inserções não observáveis). A tabela a seguir
apresenta instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo:

31/12/2014 31/12/2013
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa - 14.558 - 14.558 - 44.628 - 44.628
Ativo financeiro da concessão - 3.446.162 - 3.446.162 - 2.759.722 - 2.759.722
Não houve instrumentos financeiros alocados ao Nível 1 e ao Nível 3, nem ocorreram transferências de níveis
nas datas ora apresentadas.
4.5. Instrumentos financeiros por categoria

31/12/2014 31/12/2013

Ativos financeiros:
Valor justopor

meiodoresultado
Empréstimos
erecebíveis

Valor justopor
meiodoresultado

Empréstimos
erecebíveis

Caixa e equivalentes de caixa 14.558 - 44.628 -
Clientes - 29.532 -
Partes relacionadas - 8.884 - -
Ativo financeirodaconcessão - 3.446.162 - 2.759.722

14.558 3.484.578 44.628 2.759.722
31/12/2014 31/12/2013

Passivos financeiros: Outros passivos financeiros Outros passivos financeiros
Fornecedores 66.500 227.327
Empréstimos e financiamentos 1.053.470 1.104.720
Debêntures 222.651 199.987
Partes relacionadas 127.873 106.398

1.470.494 1.638.432
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2014 31/12/2013
Recursos em conta corrente 14.558 1.723
Certificados de depósitos bancários - CDB (*) - 42.905

14.558 44.628
(*) Referem-se a aplicações financeiras indexadas pelo CDI. Essas aplicações são de curto prazo, de alta
liquidez, que são prontamente conversíveis emmontante conhecido de caixa, com compromisso de recompra
pelas instituições financeiras, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
6. Clientes 31/12/2014 31/12/2013
Concessionárias e permissionárias 29.532 -

29.532 -
7. Partes relacionadas 31/12/2014
a) Transações e saldos Contasa

receber
Contasa

pagar
Custode

construção
Receitade
serviços

Construtora Integração Ltda. (i) - 125.290 126.579 -
AbengoaConstruçãoBrasil Ltda. (ii) 7.208 - 3.000 -
Centrais ElétricasdoNortedoBrasil S.A. (iii) 1.653 - - 1.653
Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. (iii) 23 - - 23
Omega Brasil S.A. (iv) - 2.539 3.233 -
Simosa IT (v) - 44 38 -

8.884 127.873 132.850 1.676
31/12/2013

Contasapagar Custodeconstrução
Construtora Integração Ltda. (i) 106.307 59.868
Abengoa Construção Brasil Ltda. (ii) 59 59
Centrais ElétricasdoNortedoBrasil S.A. (iii) 32 -

106.398 59.927
(i) Refere-se aomontante devidopelogerenciamentodaobra daCompanhia especificadoemcontrato firmadoentre
as partes. A construção do empreendimento é de responsabilidade da contratada Construtora Integração Ltda.. Em
função da situação de gerenciamento do capital de giro da Companhia, a Administração realizou a reclassificação
do saldo de contas a pagar com a parte relacionada para o longo prazo durante o período findo em 31/12/2014
(ii) Refere-se aos adiantamentos efetuados para a aquisição de cabos para a construção da linha de transmissão e

Companhia por meio de componentes internos e externos de mercado. A taxa interna de retorno é estimada por
concessão e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida concessão. O saldo do ativo financeiro reflete o
valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TIR da concessão. São consideradas no fluxo de caixa futuro as
estimativas da Companhia na determinação da parcela mensal da RAP que deve remunerar a infraestrutura e da
indenização que se espera receber do Poder Concedente no final da concessão. O valor indenizável é considerado
pela Companhia comoo valor residual contábil no término da concessão. Essa indenização será efetuada combase
nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham
sido realizados comoobjetivodegarantir a continuidadeeatualidadedo serviço concedido.ACompanhiautiliza os
seus resultados históricos como base para determinação de suas estimativas, levando em consideração o tipo de
concessão, a região de operação e as especificidades de cada leilão. A Administração entende que o custo de
construçãoda linhade transmissãode energia elétrica daCompanhia, contempla todos os custos para implantação
doempreendimento.Algunsbensque formamoativo financeirodaconcessãodaCompanhia foramadquiridosem
moeda estrangeira. Desta forma, o custo de variação cambial está intrínseco a operação de construção, formando
oativo financeiro.2.7. Imobilizado. a)Reconhecimentoemensuração.Os itensdo imobilizado (“lançadores de
cabos emmontagem”) sãomensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente
atribuíveis à aquisição de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos na rubrica
“Outras receitas / (despesas) operacionais”no resultado.ACompanhia registra como imobilizado somenteosativos
tangíveis combase na vida útil econômica estimadade cada componente.b)Depreciação.Reconhecida combase
navidaútil estimadadecadaativopelométodo linear,demodoqueovalordocustomenososeuvalor residual após
sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são
revisados no fim da data do balanço patrimonial, e o efeito de quaisquermudanças nas estimativas é contabilizado
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são
reconhecidosno resultado.A taxamédiaponderadadedepreciaçãoutilizadaparao itemde imobilizadodetidopela
Companhia éde10%aoano.2.8. Fornecedores.Referemse aobrigações apagar por bensou serviços que foram
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas comopassivos circulantes se o pagamento for devido
no exercício de até 1 ano da data de encerramento do balanço. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas
como passivo não circulante. As contas a pagar aos fornecedores são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e,
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.
2.9. Empréstimos, financiamentos e debêntures. Os empréstimos, financiamentos e debêntures são
reconhecidos inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são subsequentemente
mensuradospelo custo amortizado.Qualquer diferença entreos valores captados (líquidosdos custosde transação)
e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o exercício emque osmesmos estejam
emaberto, utilizandoométododa taxa efetiva de juros.2.10. Provisões.Asprovisões são reconhecidas quando: (i)
a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada (constructive obligation), como resultado de
eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor
puder ser estimado com segurança. 2.11. Tributos. a) Imposto de renda e contribuição social correntes e
diferidos.As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendemos impostos corrente
ediferido.Os impostos sobrea renda são reconhecidosnademonstraçãodo resultado, excetonaproporçãoemque
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, quando aplicável. Nesse caso, o
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. A Administração avalia, periodicamente, as posições
assumidaspelaCompanhianasdeclaraçõesdeimpostosderendacomrelaçãoàssituaçõesemquearegulamentação
fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social são mensurados pelo
regime de lucro real. A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de
10% sobre o lucro tributável excedente aos limites fiscais estabelecidos, conforme determina a legislação em vigor.
A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido é constituída à alíquota de 9% sobre o lucro tributável,
também de acordo com a legislação vigente. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores
contábeis apresentadosnasdemonstrações financeirasdepropósitoespecial.As alíquotasdesses tributos, definidas
atualmente para determinação desses impostos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a
contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão emque seja possível que o lucro futuro
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que
podem, portanto, sofrer alterações. Impostos diferidos passivos são integralmente reconhecidos. Os impostos de
renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os
ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos
se relacionamcomos impostos de renda incidentes pelamesmaautoridade tributável sobre a entidade tributaria ou
diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. b) Incentivos fiscais.
ConformeAto Declaratório nº 110/09 emitido pela Receita Federal do Brasil, a Norte Brasil Transmissora de Energia
S.A. fica habilitada a operar no Regime Especial e Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI,
consoanteodispostonoartigo11da InstruçãoNormativaRFBnº758/07,queemseuartigo2º suspendeaexigência
das contribuições para o Programa de Integração Social - PIS/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público- PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, alterada pela Instrução
NormativaRFBnº778/07,publicadanoDiárioOficial daUnião -DOUde26/10/2007.2.12.Capital social.O capital
social da Companhia é composto por ações ordinárias, sendo estas classificadas no patrimônio líquido.
2.13. Resultado por ação. O resultado básico por ação é calculado dividindo-se o resultado do exercício pela
quantidade média ponderada de ações em circulação no exercício. 2.14. Reconhecimento de receita. A
Companhia reconhece a receita quandoesta puder sermensurada comsegurança, for provável que seusbenefícios
econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma
das atividades. Receita operacional proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com o modelo do
ativo financeiro, a RAP é composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento
realizado nas construções das linhas de transmissão), e por uma parcela que remunera a operação e amanutenção
da rede de transmissão, sendo esta última reconhecida de forma linear, conforme descrição a seguir: ■ Receita
financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro da concessão: é calculada combase na TIR do projeto de
5,49% ao ano; ■ Receita de operação e manutenção: reconhecida de forma linear com base no custo incorrido e
mensurada no início de cada concessão, de acordo com o CPC 30(R1) - Receitas; ■ Receita de desenvolvimento da
infraestrutura é incorrida na fase de construção e apenas relacionada comas construções das linhas de transmissão
e com expansões que gerem receita adicional (receita de reforço). A receita de desenvolvimento da infraestrutura é
reconhecidano resultadonamedida do estágio de conclusãodaobra, de acordo comoquedita o pronunciamento
CPC17(R1) -ContratosdeConstruçãoemensuradacombasenosseusvalores justos.Oscustosdedesenvolvimento
da infraestrutura são reconhecidos àmedidaque são incorridos.Considerandoqueesses serviços são realizadospor
terceiros e por parte relacionada, e ainda que o propósito da Companhia seja obter remuneração pelo ativo
financeiro, a Companhia apuramargemde construção suficiente para cobrir os impostos incidentes (PIS eCOFINS).
2.15. Demonstração do valor adicionado (DVA). A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado
(DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado e são apresentadas
como parte integrante destas demonstrações financeiras.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros,
consideradas razoáveisparaascircunstâncias.Asestimativasepremissas significativasutilizadaspelaAdministraçãoda
Companhia na elaboraçãodestas demonstrações financeiras estão contempladas a seguir.3.1. Perda (impairment)
estimada de ativos financeiros e não financeiros. A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o
ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está
deteriorado e as perdas de impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment com resultado
de um oumais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento
(ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 31/12/2014 e de 2013, não foram identificadas pela
Administração evidências objetivas que requeressem o registro de perdas de impairment para ativos financeiros
quanto não financeiros. 3.2. Base de determinação do ativo financeiro de concessão. A Companhia adota
a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento integral de indenização
(caixa) do poder concedente sobre os investimentos ainda não amortizados com base em seus valores contábeis no
final da concessão. Com base nas disposições contratuais e nas interpretações dos aspectos legais e regulatórios, a
Companhiaadotaapremissadequeserá indenizadapeloprojetobásicoe investimentosposteriores,nãoamortizados
até o final da concessão. Adicionalmente, a Companhia utiliza estimativas para a determinação das premissas
adotadas no cálculo do ativo financeiro, e consequentemente para a mensuração das suas receitas auferidas.
3.3. Provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis. Existem incertezas relacionadas à interpretação de
regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Em função da natureza
de longo prazo e da complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e
as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa
de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, quando aplicável, com base em estimativas cabíveis,
para possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das jurisdições em que atua. O valor
dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações
divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. A Companhia
é parte em processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas, quando aplicável, para todos os riscos
referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A
avaliaçãodaprobabilidadedeperda incluiaavaliaçãodasevidênciasdisponíveis,ahierarquiadas leis,as jurisprudências
disponíveis, as decisõesmais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dosassessores legais externos.AAdministraçãoacreditaqueessasprovisõespara riscos tributários, cíveis e trabalhistas
estão corretamente apresentadas nestas demonstrações financeiras. 3.4. Créditos fiscais diferidos. Os créditos
fiscais de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição
social, que serão utilizados para a redução de carga tributária futura, são reconhecidos tomandopor base estimativas
de geração de lucros tributáveis da Companhia nos próximos exercícios conformemodelo do ativo financeiro. Essas
estimativas são periodicamente revisadas, demodo que em eventuais alterações na perspectiva de geração de lucros
tributáveis, estes créditos fiscais sejam reduzidos pelo montante que não seja realizável por meio de lucros futuros
ou acrescidos por montante realizável. 3.5. Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros. O
valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados emmercados ativos é determinadomediante o uso
de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que
se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. Em 31/12/2014 e de 2013, a
Companhia nãopossuia operações comderivativos.
4. Instrumentos financeiros. 4.1. Gerenciamento de riscos. As atividades exercidas pela Companhia estão
expostasadiversosriscosfinanceiros:riscodemercado(incluindoriscocambial,riscodetaxadejuroseriscodeinflação),
riscodecréditoeriscodeliquidez.OModelodeGestãodeRiscodaAbengoaBrasilbuscaminimizarpotenciaisefeitos
adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é controlada pelo Departamento Financeiro
Corporativo que identifica e avalia os riscos financeiros com a colaboração direta dos segmentos corporativos da
Companhia, quantificando osmesmos por projeto, área e sociedade. As normas internas de gestão proporcionam
políticas escritas para a gestão de risco global, assim como para as áreas concretas como risco cambial, risco de
crédito, risco de taxa de juros, risco de liquidez, emprego de instrumentos de cobertura e derivativos. Os principais
riscos financeiros identificados no processo de gerenciamento de riscos são: a) Riscos de mercado. É o risco de
alterações em variáveis de mercado, tais como taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de

Senhores acionistas, A Administração da Norte Brasil Transmissora de Energia S.A. (“Norte Brasil”), em
cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as
suas correspondentes Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2014, acompanhadas
do Parecer dos Auditores Independentes.
1. Perfil daCompanhia:ANorte Brasil é uma concessionária de serviço público de energia elétrica atuando no setor
de transmissão de energia elétrica, tendo suas atividades regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica – ANEEL, sendo responsável pela construção, implantação, operação e manutenção das instalações
de transmissão integradas à rede básica do Sistema Interligado Nacional – SIN, especificamente das instalações de:
(i) Uma Linha de Transmissão com extensão aproximada de 2.375 km, com origem na subestação Coletora Porto
Velho, no Estado de Rondônia e término na subestação Araraquara 2, no Estado de São Paulo; Esta instalação de
transmissão, integrante do Complexo Hidroelétrico do Rio Madeira, corresponde ao lote “G” do Leilão 007/2008
– ANEEL. A linha de transmissão atravessa 84 municípios em cinco estados: Rondônia, Mato Grosso, Goiás, Minas
Gerais e São Paulo.

2. Complexo Hidroelétrico do Rio Madeira: A Instalação de Transmissão da Norte Brasil faz parte do Complexo
Hidroelétrico do Rio Madeira, que adicionará uma capacidade de transmissão de aproximadamente 8.300 MW ao
Sistema Interligado Nacional - SIN. O Complexo Hidroelétrico do Rio Madeira é composto pelas Usinas Hidrelétricas
de Santo Antônio e Jirau, com capacidade de 6.300 MW de potência instalada e aproximadamente 4.000 MW de
energia firme. Sua conexão ao Sistema Interligado Nacional – SIN se dará através da implantação de 2 principais
Linhas de Transmissão de 2.375 km, 2 Subestações e outras Instalações de Transmissão complementares. O
empreendimento do Complexo Hidroelétrico do Rio Madeira é uma das maiores obras em execução do Programa
de Aceleração do Crescimento – PAC, do Governo Federal. Para implantação das Linhas de Transmissão a licitação
da ANEEL apresentava duas alternativas: Corrente Contínua ou Corrente Alternada. A opção pela tecnologia de
Corrente Contínua se apresentou como a mais viável do ponto de vista econômico, por ser a alternativa da menor
Receita Anual Permitida – RAP requerida pelos empreendedores. A tecnologia de Corrente Contínua é utilizada para
a transmissão de energia em longas distâncias e, atualmente, no Brasil é aplicada apenas na linha de transmissão da
energia produzida pela Usina de Itaipu que tem aproximadamente 850 km de extensão.

3. Implantação do empreendimento: Em 26/02/2009 foi assinado o Contrato de Concessão n° 016/2009 –
ANEEL referente ao Lote “G”, com prazo para a construção de até 48 meses, entrando em operação comercial
em 04/11/2014. A realização desse empreendimento demandou investimentos da ordem de R$ 2.780 milhões,
garantindo Receita Anual Permitida - RAP de R$ 245 milhões por ano. Esta obra gerou aproximadamente 5.000
empregos diretos e aproximadamente 15.000 empregos indiretos, sendo que seus 2.375 km de extensão
representam uma das maiores linhas de transmissão em corrente contínua do mundo.
4. Os acionistas: Para participar do Leilão 007/2008 - ANEEL foi constituído o Consórcio Norte Brasil com a
participação da Abengoa com 28,4%, Andrade Gutierrez com 22,6% Eletronorte com 24,5% e Eletrosul com
24,5%. Tendo aAndradeGutierrez vendido sua participação no empreendimento para aAbengoa. OsAcionistas da
Norte Brasil são grandes empresas brasileiras do Setor de Energia Elétrica, com relevante participação no segmento
de transmissão, operando cerca de 50.000 km de Linhas de Transmissão: Cabe ressaltar que Eletrosul e Eletronorte
são sociedades de economiamista vinculadas áCentrais Elétricas Brasileiras - ELETROBRAS, controlada peloGoverno
Federal, e a Abengoa Concessões Brasil Holding Brasil S.A. é uma empresa brasileira privada de capital fechado. Em
31/12/2014 o capital social da Companhia era de R$ 1.687.300 mil, composto por 1.687.300 mil ações, com valor
nominal de R$1,00 (um real) cada uma, sendo totalmente formado por ações ordinárias.
5. Governança corporativa - Administração: A Companhia está comprometida com as melhores práticas de
gestãoedegovernança corporativa, sua aaltaAdministração temexperiência significativano setor e é acompanhada
pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. O Conselho de Administração é formado por 5 membros titulares
e igual número de suplentes, todos acionistas, eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de 1 ano. A Diretoria
é constituída por 3 Diretores eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de 2 anos, sendo um Diretor
Presidente, um Diretor Administrativo e Financeiro e um Diretor Técnico, os quais exercem suas funções nos termos
das atribuições estabelecidas no Estatuto Social. Atualmente, o Diretor Presidente exerce também as funções do
Diretor Administrativo Financeiro.
6. Benefícios fiscais: O projeto em implantação pela Norte Brasil foi enquadrado no Regime Especial de Incentivos
para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI, nos termos da Lei nº 11.488, de 15/06/2007, conforme Ato
Declaratório Executivo RFB nº 51, de 30/11/2007. De acordo com artigo 4°, inciso I, da Lei n° 11.488/07, fica suspensa
a exigência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a aquisição de bens e prestação de serviços
destinados as obras de infraestrutura para incorporação ao ativo imobilizado, efetuadapor pessoa jurídica estabelecida
no país, quando os referidos bens e serviços forem prestados à pessoa jurídica beneficiária do REIDI.
7. Estrutura de capital: O financiamento dos investimentos efetuados pela Norte Brasil, no primeiro ano de
implantação do Empreendimento foi realizado integralmente com o aporte de recursos dos acionistas, sendo
integralizado no ano R$ 46,188 milhões e R$ 15,811 milhões foi aportado como adiantamento para futuro
aumento de capital pela Abengoa Concessões Brasil Holding S.A.. A Administração da Companhia apresentou em
2010 o Projeto à análise do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, o qual enquadrou
o Empreendimento como elegível ao apoio financeiro do banco, abrindo uma linha de crédito para o Empréstimo
Ponte de Curto Prazo, no valor de até R$ 295 milhões, tendo sido disponibilizados para a Norte Brasil em dezembro
de 2010 o valor de R$ 80 milhões , em agosto de 2011 o valor de R$ 85 milhões e novembro de 2011 o valor de
R$ 130 milhões, totalizando R$ 295 milhões. Em 9/11/2010, a Norte Brasil assinou o contrato de financiamento no
montante global de R$ 295milhões, como BNDES. Os juros eramde 3,75%ao ano (a título de remuneração), acima
da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, divulgada pelo Banco Central do Brasil. O valor vinha sendo disponibilizado
parceladamente (2011 - R$ 215 milhões e 2010 - R$ 78,598 milhões, cumprindo as condições suspensivas de
utilização em função das necessidades para a realização do projeto, respeitando a programação financeira do
BNDES. O crédito era destinado ao adiantamento a fornecedores de máquinas e equipamentos, estudos e projetos
e também a compras de materiais para a implantação da linha de transmissão Porto Velho (RO) - Araraquara 2 (SP),
projeto este que faz parte do sistema de transmissão de interligação do Complexo Madeira ao Sistema Interligado

Nacional (Lote G do Leilão ANEEL n° 007/2008) e que está inscrito no Programa de Aceleração do Crescimento
-PAC-. Foi prorrogado o prazo de vencimento de 15/10/2011 para 15/04/2012, mediante aditivo de contrato.
Em outubro de 2012 este empréstimo foi quitado. Em 2/10/2012, a Norte Brasil assinou um novo contrato de
financiamento nomontante de R$ 1.050milhões como BNDES, com juros de 2,42%, acima da TJLP, divulgada pelo
Banco Central do Brasil. O crédito será posto à disposição da beneficiária, parceladamente, depois de cumpridas
as condições suspensivas de utilização em função das necessidades para a realização do projeto, respeitando a
programação financeira do BNDES. Em 15/09/2013, a Companhia realizou a 1ª emissão de 200.000 debêntures
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e com garantias adicionais fidejussórias, em duas
séries, com valor unitário de R$ 1.000,00, totalizando R$200milhões. A oferta restrita teve início no dia 21/10/2013
e foi encerrada no dia 24/10/2013 e o montante líquido recebido pela Companhia foi de R$195,230 milhões. O
crédito é destinado à implantação da Linha de Transmissão Coletora Porto Velho (RO) – Araraquara 2 (SP), em 600
km, com aproximadamente 2.375 km de extensão, integrante do sistema de Transmissão do Rio Madeira (objeto
do Lote G do leilão ANEEL nº 007/2008), bem como as respectivas entradas de linha nas subestações associadas, e,
adicionalmente, investimentos sociais não contemplados nos licenciamentos ambientais e/ou nos programas sócio-
ambientais do projeto Básico Ambiental para implantação do projeto.
8. Desempenho econômico-financeiro: Apresentamos a seguir o desemprenho econômico-financeiro da
Manaus Transmissora comparativamente:
Operacionais 2014 2013
Linhas de transmissão (Km) 2.375 2.375
Financeiros
Receita operacional bruta (R$mil) 733.008 722.599
Receita operacional líquida (R$mil) 686.770 665.835
Margem operacional do serviço líquida (%) (0,53)% 0,61%
EBITDA ou LAJIDA (117.175) (75.235)
Lucro líquido (R$mil) (3.655) 4.074
Lucro líquido por lote demil ações (0,003) 0,005
Patrimônio líquido (R$mil) 1.715.791 931.189
Valor patrimonial do lote demil ações 1.715.791 931.189
Rentabilidade do patrimônio líquido (%) (0,21)% 0,44%
Endividamento do patrimônio líquido (%) 105,53% 203,61%
Emmoeda nacional (%) 100% 100%
9. Tecnologia da informação: Como o Setor Elétrico Brasileiro é regulado, utilizamos integralmente o Manual
de Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica – MCSPEE e todos os subsistemas exigidos pelo mesmo.
10. Negócios sociais:ACompanhia, dentro de sua Política Corporativa, crê que omundo necessita de soluções que
permitam fazer nosso desenvolvimento mais sustentável. Desta forma, dedicamos recursos humanos e econômicos
para promover políticas de ações sociais que contribuam para o progresso social e humano. Com isto cremos que
estamos ajudando a fazer do mundo um lugar melhor e mais sustentável para as gerações futuras.
11. Auditores independentes: Em atendimento à instrução CVM n° 381/03, de 14/01/2003, a Norte Brasil
informa que não possui outros contratos com seus Auditores Independentes que não estejam relacionadas com a
auditoria das Demonstrações Contábeis.
12. Encerramento e agradecimentos: A Administração da Norte Brasil, ciente de seu papel de estar participando
da construção de um importante Empreendimento para o setor de energia elétrica do Brasil, agradece a confiança
de seus acionistas, fornecedores e colaboradores e apresenta a seguir o seu balanço patrimonial encerrado em
31/12/2014, devidamente auditado.

A Administração.



alugueldeequipamentospertencentesàAbengoaConstruçãopara realizaçãodaconstruçãoda linhade transmissão.
Esta transação está relacionada à constituição do ativo financeiro da concessão e foi quitada durante o exercício
findo em 31/12/2014. (iii) Refere-se a serviços de utilização dos serviços das redes de transmissão pela Eletronorte e
Eletrosul (acionista). (iv) Refere-se aos serviços pré-operacionais para transmissão de energia. (v) Refere-se a serviços
de tecnologia de informação. As transações com partes relacionadas são decorrentes de operações normais da
Companhia, não se constituindo comoempréstimos ou transações não usuais. b) Remuneração do pessoal-chave da
Administração. O pessoal-chave daAdministração inclui os diretores e conselheiros. A remuneração paga ou a pagar
ao pessoal-chave daAdministração, por seus serviços, está apresentada a seguir:

31/12/2014 31/12/2013
Honorários e encargos 448 103
Encargos sociais sobre honorários 220 21
Benefícios 31 -

699 124
8. Tributos. a) A recuperar 31/12/2014 31/12/2013
Circulante
IRRF sobre serviços prestados - 1.016
CSLL a recuperar - 436
Outros - 1

- 1.453
Não circulante
IRRF sobre aplicações financeiras 5.553 7.067
IRRF sobre serviços prestados 143 -

5.696 7.067
b) A recolher 31/12/2014 31/12/2013
Circulante
Imposto sobre serviços - ISS retido 10.391 15.361
ICMS diferencial a recolher (i) 7.364 427
CSLL retida de terceiros 1.004 1.067
COFINS 1.834 -
Retenção para seguridade social 1.604 3.366
Outros 1.083 33

23.280 20.254
b) A recolher 31/12/2014 31/12/2013
Não circulante
Parcelamento de ICMS (ii) 916 1.260
Parcelamento de ISS - 433

916 1.693
(i) Refere-se as aquisições e transferências de imobilizado entre os canteiros de obra na construção da linha de
transmissão; (ii) Refere-se aos acordos tributários estaduais firmados entre a Norte Brasil e os estados onde as
linhas de transmissão foram instaladas.
9. Ativo financeiro da concessão 31/12/2014 31/12/2013
A ser recebido na operação 2.801.341 2.302.013
A ser recebido por indenização 644.821 457.709

3.446.162 2.759.722
Circulante 223.439 61.597
Não circulante 3.222.723 2.698.125

3.446.162 2.759.722
A Companhia apresentava um ativo financeiro no montante de R$3.446.162 em 31/12/2014 (R$2.759.722
em 31/12/2013), representando o valor atual dos pagamentos mínimos anuais garantidos a serem recebidos
do Poder Concedente. Os juros e as atualizações monetárias incorridos no exercício findo em 31/12/2014
foramde R$96.627 (R$82.449 em31/12/2013), registrados como receita de remuneração do ativo financeiro.
A taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebíveis de concessão de serviços, incluindo
saldo de indenização, reflete o custo de oportunidade de um investidor à época da tomada de decisão de
investir nos ativos de transmissão, tendo sido apurada por meio da metodologia do Capital Asset Pricing
Model - CAPM, cuja composição observou os valores à época da realização do investimento. A seguir a
movimentação do ativo financeiro da Companhia no exercício de 31/12/2014:
Linha de transmissão
de energia TIR (*) 31/12/2013 Adição

Juros e atualização
monetária Recebimentos 31/12/2014

Porto Velho (RO) -
Araraquara (SP)

5,49% 2.759.722 628.143 96.627 (38.330) 3.446.162

(*) Refere-se à TIR anual média ponderada para remunerar os saldos de recebíveis das concessões de serviços.
Acordo de concessão de serviços. A seguir estão descritas as principais características do Contrato de
Concessão do serviço público de transmissão para construção, operação e manutenção das instalações de
transmissão (Nota 1): ■ Receita Anual Permitida - RAP -A prestação do serviço público de transmissão dar-se-á
mediante o pagamento à transmissora da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação
comercial das instalações de transmissão. A RAP é reajustada anualmente pelo Índice de Preço ao Consumidor
Amplo - IPCA. ■ Faturamento da receita de operação, manutenção e construção - Pela disponibilização
das instalações de transmissão para operação comercial, a transmissora terá direito, ao faturamento anual de
operação, manutenção e construção, reajustado e revisado anualmente. Parcela variável - A receita de
operação, manutenção e construção estará sujeita a desconto, mediante redução em base mensal, refletindo
a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, conforme metodologia disposta no Contrato
de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST. A parcela referente ao desconto anual por indisponibilidade
não poderá ultrapassar 12,5% da RAP de operação, manutenção e construção da transmissora, relativa ao
exercício contínuo de 12 meses anteriores ao mês da ocorrência da indisponibilidade, inclusive este mês. Caso
seja ultrapassado o limite supracitado, a transmissora estará sujeita à penalidade de multa, aplicada pela ANEEL
nos termos da Resolução nº 318/98, no valor máximo por infração incorrida de 2% do valor do faturamento
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Norte Brasil Transmissora de Energia S.A.. Rio de Janeiro - RJ.
Examinamos as demonstrações financeiras da Norte Brasil Transmissora de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras. A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e
que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião. Em nossa opinião as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Norte Brasil Transmissora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase. Transações com partes relacionadas. Sem ressalvar nossa opinião, chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 7 às demonstrações financeiras, que
descreve que a Companhia mantém saldos e operações comerciais e financeiras em montantes significativos com partes relacionadas nas condições nela descritas.
Outros assuntos. Demonstrações do valor adicionado. Examinamos as demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2014, preparadas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,
conforme Despacho 4796, de 24 de dezembro de 2008. Estas demonstrações do valor adicionado foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria
descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras
tomadas em conjunto.
Rio de Janeiro, 25 de março de 2015
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC 2SP 011.609/O-8 “F” RJ
John Alexander Harold Auton
Contador
CRC 1RJ 078.183/O-2

anual de operação, manutenção e construção dos últimos 12 meses anteriores à lavratura do auto de infração.
■ Ativo financeiro indenizável - Extinção da concessão e Reversão de Bens Vinculados ao Serviço Público de
Energia Elétrica - o advento do termo final do contrato de concessão determina, de pleno direito, a extinção da
concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o referido contrato até a assunção de uma
nova transmissora. A extinção da concessão determinará de pleno direito, a reversão, ao Poder Concedente dos
bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à determinação do
montante da indenização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema
elétrico. O valor da indenização dos bens reversíveis será aquele resultante de inventário realizado pela ANEEL ou
por preposto especialmente designado, e seu pagamento será realizado com os recursos da Reserva Global de
Reversão - RGR, na forma do artigo 33 do Decreto nº 41.019/57, Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica,
e do artigo 4º da Lei nº 5.655/71, alterado pelo artigo 9º da Lei n° 8.631/93, depois de finalizado o processo
administrativo, emumaparcela, corrigidamonetariamenteatéadatadepagamento.ACompanhianãoéobrigada
a remunerar o Poder Concedente pela concessão da linha de transmissão de energia por meio de investimentos
adicionais quando da reversão dos bens vinculados ao serviço público de energia elétrica. A Administração
entende que a melhor estimativa para o valor de indenização é o valor residual do ativo imobilizado regulatório.
■ Renovação ou rescisão - A critério exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e qualidade do
serviço público, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no máximo, igual exercício, de acordo
com o que dispõe o parágrafo 3º do artigo 4º da Lei n° 9.074/95, mediante requerimento da transmissora.
A eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das
condições estipuladas no contrato de concessão. ■ Aspectos ambientais - A transmissora deverá construir,
operar e manter as instalações de transmissão, observando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis,
adotando todas as providências necessárias com o órgão responsável para obtenção de licenciamentos,
por sua conta e risco, e cumprir todas as suas exigências. Independentemente de outras exigências do órgão
licenciador ambiental, a transmissora deverá implementar medidas compensatórias, na forma prescrita no
artigo 36 da Lei n° 9.985/00, que trata de “reparação de danos ambientais causados pela destruição de
florestas e outros ecossistemas”, a serem detalhadas na apresentação do Projeto Básico Ambiental, de sua
responsabilidade, junto ao órgão competente, submetendo-se, ainda, às exigências dos órgãos ambientais
dos Estados onde serão implantadas as linhas de transmissão. ■ Descumprimento de penalidades -
Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou notificação ou determinação da ANEEL
e dos procedimentos de rede, para regularizar a prestação de serviços, poderá ser decretada a caducidade da
concessão,naformaestabelecidanaleienocontratodeconcessão,semprejuízodaapuraçãodasresponsabilidades
da transmissora perante o Poder Concedente, a ANEEL e os usuários e terceiros, e das indenizações cabíveis.
Alternativamente à declaração de caducidade, poderá a ANEEL propor a desapropriação do bloco de ações de
controle da transmissora e levá-lo a leilão público. O valor mínimo definido para o leilão será o montante líquido
da indenização que seria devida no caso da caducidade. Aos controladores será transferido domontante apurado,
o valor equivalente às suas respectivas participações. Estrutura de formação da RAP. A Companhia detentora
da concessão da linha de transmissão de energia é remunerada pela disponibilidade de suas instalações de
transmissão, integrantes da Rede Básica e da Rede Básica de Fronteira, não estando vinculada à carga de energia
elétrica transmitida, mas, sim, ao valor homologado pela ANEEL quando da outorga do contrato de concessão.
10. Depósitos vinculados 31/12/2014 31/12/2013
Não circulante
Banco do Brasil (*) 8.476 -

8.476 -
(*) Refere-se ao saldo em conta corrente (reserva), atrelados as debêntures emitidas pela Companhia (Nota 13).
11. Imobilizado Equipamentos
Custo
Em 31 de dezembro de 2012 13.409
Adições -
Em 31 de dezembro de 2013 13.409
Adições -
Em 31 de dezembro de 2014 13.409
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2012 -
Depreciação anual (1.341)
Em 31 de dezembro de 2013 (1.341)
Depreciação do exercício (1.341)
Em 31 de dezembro de 2014 (1.341)
Saldo contábil
Em 31 de dezembro de 2013 12.068
Em 31 de dezembro de 2014 10.727
Taxa de depreciação 10%
12. Fornecedores 31/12/2014 31/12/2013
Fornecedores de materiais e equipamentos 27.787 227.327
Fornecedores de serviços 38.713 -

66.500 227.327
13. Empréstimos, financiamentos e debêntures

31/12/2014 31/12/2013

Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total
Empréstimos e financiamentos 72.114 981.356 1.053.470 68.505 1.036.215 1.104.720
Debêntures 2.282 226.976 229.258 3.825 203.825 207.650
Custos de transação a diferir (i) - (6.607) (6.607) - (7.663) (7.663)

74.396 1.201.725 1.276.121 72.330 1.232.377 1.304.707
(i) Referem-se a comissões e garantias sobre debêntures no montante de R$6.607. Desta forma, o saldo dos
empréstimos estão apresentados no balanço patrimonial pelo líquido destes custos de captação.

13.1. Empréstimos e debêntures captados a longo prazo
31/12/2014 31/12/2013

Modalidade Taxa anual de juros Vencimento Moeda Montante liberado Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
Debentures IPCA + 7,15%a.a 15/09/2026 R$ 200.000 2.282 220.369 222.651 3.825 203.825 207.650
Abertura de crédito TJLP + 2,42% a.a. 15/12/2029 R$ 1.030.205 72.114 981.356 1.053.470 68.505 1.036.215 1.104.720

74.396 1.201.725 1.276.121 72.330 1.240.040 1.312.370
a) Debêntures. Em 15/09/2013, a Companhia realizou a 1ª emissão de 200.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e com garantias adicionais fidejussórias, em duas séries, com
valor unitário de R$1.000,00, totalizando R$200.000. A oferta restrita teve início no dia 21/10/2013 e foi encerrada no dia 24/10/2013 e o montante líquido recebido pela Companhia foi de R$195.230.

Debentures Montante/quantidade Vencimento Atualizaçãomonetária e juros Carência Pagamento remuneração Amortização
1ª série 100.000 15/09/2026 IPCA + 7,15%a.a 6 meses Semestral, após 15/03/2014 Semestral, após 15/09/2017
2ª série 100.000 15/09/2026 IPCA + 7,15%a.a 36 meses Semestral, após 15/09/2016 Semestral após 15/09/2017

b) Empréstimos indexados a TJLP - BNDES. Em 2/10/2012, a Companhia obteve junto ao BNDES um
financiamento de R$1.030.205. Os seguintes valores foram desembolsados pelo BNDES até 31 dedezembro
de 2014: (i) R$900.000 em 23/10/2012, (ii) R$50.000 em 21/08/2013, (iii) R$70.000 em 27/11/2013, (iv)
R$8.205 em 24/04/2014 e (v) R$10.000 em 25/06/2014. Os créditos são destinados à implantação da linha
de transmissão Coletora Porto Velho (RO) - Araraquara 2 (SP) em 600kV, com aproximadamente 2.375km de
extensão, integrante do Sistemade Transmissão doRioMadeira (objeto do LoteGdo LeilãoANEEL nº 007/2008).
As parcelas de longo prazo em 31/12/2014 têm vencimento nos seguintes anos:

Circulante Não circulante
2015 2016 2017 2018 2019 2020 Após 2020 Totalnãocirculante Total

Debentures 2.282 - 565 2.170 10.882 17.760 188.992 220.369 222.651
BNDES 72.114 70.020 70.020 70.020 70.020 70.020 631.256 981.356 1.053.470

74.396 70.020 70.585 72.190 80.902 87.780 820.248 1.201.725 1.276.121
13.2. Garantias concedidas. A Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. e a Centrais Elétricas Brasileiras
S.A. - Eletrobras aceitaram o contrato de financiamento, na qualidade de fiadoras e principais pagadoras e
responsabilizando-se, até o fim de sua liquidação, pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações assumidas.
A responsabilidade das fiadoras Abengoa Concessões e Eletrobras limita-se a 51% e 49% da dívida assumida no
contrato, respectivamente e conforme especificado a seguir: ■ Comprovação da conclusão das obras do projeto
e da sua entrada em operação comercial, conforme definido no Contrato de Concessão nº 016/09 ANEEL e seus
posteriores aditivos, com a devida obtenção de aprovação ou certificação da ANEEL. ■ Apresentação das Licenças
de Operações do projeto, oficialmente publicadas, expedidas pelos órgãos competentes. Adicionalmente, em
2/12/2013, a Norte Brasil assinou os instrumentos particulares de constituição de garantia por prestação de fiança
juntoaoBancoBTGPactualS.A.eaoBancoSantanderS.A.nomontantedeR$102.000eR$49.000,respectivamente,
através dos quais a Abengoa Concessões e a Eletrobras garantem as obrigações pecuniárias, principais e acessórias,
no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações,
da Companhia. 13.3. Cláusulas restritivas (covenants). Os principais covenants da Companhia referentes aos
empréstimos e financiamentos vigentes estão descritos abaixo:■Comprovar anualmente o cumprimento do Índice
de Cobertura da Dívida - ICSD mínimo de 1,3 até o final do contrato e comprovado mediante a apresentação de
demonstrações financeiras, auditadas por empresa de auditoria independente cadastrada na Comissão de Valores
Mobiliários -CVM.■Utilizar o total do crédito até15/12/2013, antesoudepois do termo final desseprazo, aoabrigo
das garantias constituídas no contrato, estender o referido prazo, mediante expressa autorização, por via epistolar,
independentemente de outra formalidade ou registro. ■ Abertura da “conta centralizadora” e “conta de reserva”
em instituição financeira, que atuará como Banco Arrecadador, indicada pela Companhia e aprovada pelo BNDES.
■Transferir,mensalmente,da“contacentralizadora”paraa“contadereserva”,ovalormínimode36%dasuareceita
operacional líquidadePISeCOFINS,apartirdaentradaemoperaçãocomercialdoprojeto financiadoaté15/12/2013
ouatéototalpreenchimentoda“contadereserva”.■ApresentaraoBNDES,noprazodeaté180dias,contadoapartir
da liberaçãodaúltimaparcela do créditodecorrentedeste contrato, a licençadeoperaçãodoprojetoora financiado,
oficialmente publicada, expedida pelo órgão competente.■Adotar, durante o exercício de vigência desse contrato,
asmedidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos aomeio ambiente, à segurança emedicina do trabalho que
possam vir a ser causados pelo projeto. ■ Não ceder, nem vincular, em favor de outro credor os direitos creditórios
a serem dados em garantia ao BNDES. ■ Sem prévia e expressa autorização do BNDES, não realizar distribuição de
dividendos e/ou pagamentos de juros de capital próprio cujo valor, isoladamente ou em conjunto, supere 25% do
lucro líquido ajustado.■Não firmar contratos demútuo com seus acionistas, diretos ou indiretos, e/ou compessoas
físicas ou jurídicas componentes dos Grupos Econômicos a que pertença a beneficiária, tampouco efetuar redução
de seu capital social até a liquidação de todas as obrigações assumidas no contrato, semprévia anuência do BNDES.
■ Sem prévia anuência do BNDES, não firmar contratos de prestação de serviços técnicos ou administrativos com
as pessoas físicas ou jurídicas componentes do Grupo Econômico a que pertença a beneficiária. ■ Apresentar, até
30/12/2015, o Contrato de Prestação de Serviços de Operação eManutenção definitivo, devidamente formalizado
e registrado, cujo valor máximo anual não poderá ultrapassar R$6.957, data-base março de 2012, atualizado
pelo IPCA, devendo a minuta ser previamente aprovada pelo BNDES e pelos debenturistas. Em 31/12/2014
a Administração avaliou estas cláusulas e concluiu que as mesmas estão sendo cumpridas pela Companhia.
Obrigações da interveniente Abengoa Concessões. As obrigações da interveniente até que seja exonerada
pelo BNDES a fiança prevista no contrato de financiamento (parágrafo 13) estão descritas a seguir: ■ Não realizar
distribuição de dividendos e/ou pagamento de juros sobre o capital próprio superiores a 25% do lucro líquido
ajustado; ■ Sem prévia autorização do BNDES, não conceder mútuo a pessoas físicas ou jurídicas componentes do
Grupo Econômico a que pertença a beneficiária ou a qualquer parte relacionada, tampouco não efetuar redução de
seu capital social; ■ Apresentar ao BNDES, semestralmente, demonstrações financeiras consolidadas auditadas por
empresa cadastrada naCVM.

14. Provisões. Referem-se basicamente a obrigações presentes da Companhia que estão diretamente vinculadas
à concessão. As naturezas das principais provisões estão demonstradas a seguir:

31/12/2014 31/12/2013
Ambientais 29.938 -
Fundiários 8.600 -
Sobressalentes 2.909 -

41.447 -
15. PIS e COFINS diferidos. Refletem os efeitos fiscais diferidos do PIS e da COFINS na aplicação dos
procedimentos contábeis relacionados à interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão e sua
opção pelo RTT.
Em 31/12/2013 217.514
Adições 40.359
Em 31/12/2014 257.873
16. Impostode rendaecontribuição social. a) Impostode rendaecontribuição social diferidospassivos
apresentados no balanço patrimonial.

31/12/2014 31/12/2013
IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias (ICPC 01) (12.566) (15.609)
b) Reconciliação das despesas de imposto de renda e contribuição social
Resultado antes do imposto de renda 31/12/2014 31/12/2013
e da contribuição social (4.790) 6.263
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação 1.629 (2.129)
Adições e exclusões para cálculo da alíquota efetiva (494) (60)
Constituição de imposto de renda e contribuição social correntes
e diferidos em 31 de dezembro 1.135 (2.189)
Corrente (1.908) -
Diferido 3.043 (2.189)

1.135 (2.189)
c) Lei nº 12.973/14 (Conversão da Medida Provisória 627/13). Os dispositivos contidos na Medida Provisória
nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei 12.973, de 13/05/2014 e regulamentada pela Instrução Normativa RFB
nº 1.515de24/11/2014, trouxerammudanças relevantes para as regras tributárias federais, entre elas: (i) integração
da legislação tributária às normas societárias, (ii) revogação do Regime Tributário de Transição - RTT, e (iii) não
incidência de IRPJ sobre dividendos distribuídos durante os anos calendários de 2008 a 2013. Os dispositivos da Lei
entrarãoemvigorobrigatoriamenteapartirdoano-calendáriode2015, sendodadaaopçãodeaplicaçãoantecipada
a partir do ano-calendário de 2014. AAdministração, baseada emanálises sobre os efeitos decorrentes da aplicação
dareferida lei,decidiuadotarantecipadamenteaLei12.973/14noexercício findoem31/12/2014eentendequenão
haverá impactos significativos de carga tributária em relação à legislação vigente para a Companhia.
17. Contingências. A Companhia possui ações de natureza cível, envolvendo riscos de perda classificados como
possíveis, com base na avaliação de seus assessores jurídicos externos, para as quais não há provisão constituída em
31/12/2014 e 2013, em conformidade comoCPC25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

31/12/2014 31/12/2013
Cível (i) 146.171 16.709

146.171 16.709
(i) Refere-se principalmente à ações de rescisão de dois contratos de prestação de serviços, com imputação de culpa e
inadimplementoscontratuaisquedeterminadofornecedormovecontraaCompanhia(eaparterelacionadaConstrutora
Integração Ltda). O departamento jurídico da Companhia mantém acompanhamento constante dos mesmos. Não é
esperadonenhumpassivo relevante resultantedospassivos contingentes.
18. Patrimônio líquido. 18.1. Capital social. O capital social é representado por 1.687.300.000 ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo distribuído da seguinte forma:
Acionistas Quantidade de ações (milhares) Participação%
Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. 860.522 51,00
Eletrosul Centrais Elétricas S.A. 413.389 24,50
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 413.389 24,50

1.687.300 100,00
No exercício findo em 31/12/ 2014, foram integralizadas 788.257.000 ações ordinárias nominativas e sem
valor nominal, totalmente subscritas no montante de R$788.257. No exercício findo em 31/12/2013, foram

integralizadas 125.000.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas nomontante
de R$125.000. O processo de integralização de capital ocorreu da seguinte forma:

Quantidade de ações Capital social
Saldo em 31/12/2012 774.043 774.043
Em 22/08/2013 12.250 12.250
Em 23/08/2013 12.750 12.750
Em 27/09/2013 49.000 49.000
Em 1/10/2013 51.000 51.000
Saldo em 31/12/2013 899.043 899.043
Em 22/01/2014 60.000 60.000
Em 14/02/2014 116.000 116.000
Em 28/03/2014 49.000 49.000
Em 1/04/2014 51.000 51.000
Em 28/04/2014 92.000 92.000
Em 30/05/2014 64.176 64.176
Em 3/06/2014 56.886 56.886
Em 26/06/2014 27.327 27.327
Em 7/07/2014 48.151 48.151
Em 24/07/2014 80.350 80.350
Em 4/08/2014 36.398 36.398
Em 17/09/2014 21.000 21.000
Em 15/10/2014 9.949 9.949
Em 28/10/2014 36.951 36.951
Em 25/11/2014 19.144 19.144
Em 3/12/2014 19.925 19.925
Saldo em 31/12/2014 1.687.300 1.687.300
18.2.Dividendos.NostermosdoEstatutoSocialdaCompanhia,aostitularesdeaçõesdequalquerespécieseráatribuído,
emcadaexercíciosocial,umdividendomínimode25%dolucrolíquido,calculadonostermosdaleisocietáriabrasileira.
AAdministraçãodaCompanhiapropôsqueo lucro líquidodoexercício findoem31/12/2013,ajustadonos termosda
leisocietáriabrasileira, fossedestinadointegralmenteàconstituiçãodareservaderetençãodelucros,semadistribuição
dedividendos,vistoqueos lucrosapuradosnoexercíciosãodecorrentesdetransaçõessemrealizaçãofinanceira,como
o reconhecimento da receita financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro (lucros a realizar no futuro).
18.3.Resultadoporação.Ocálculodoresultadobásicoporaçãoparaoexercício findoem31dedezembrorealizado
utilizando comobase amédia ponderada das ações ordinárias emcirculação, conforme apresentado a seguir:

31/12/2014 31/12/2013
Número de ações ordinárias em circulação no início do exercício (milhares) 899.043 774.043
Número de ações ordinárias em circulação ao término do exercício (milhares) 1.687.300 899.043
Resultado líquido exercício findo em 31 de dezembro (3.655) 4.074
Número médio ponderado das ações ordinárias no exercício (milhares) 1.245.890 810.802
Resultado básico e diluído por ação (0,003) 0,005
A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ação que devam ser considerados para o cálculo
do prejuízo por ação diluído referente ao exercício findo em 31/12/2014 e de 2013. Consequentemente, o
resultado por ação básico e diluído são iguais.
19. Receita líquida 31/12/2014 31/12/2013
Receita bruta
Receita de construção 628.143 640.150
Remuneração do ativo financeiro da concessão 96.627 82.449
Receita de operação e manutenção 6.764 -
Outras 1.474 -

733.008 722.599
Impostos sobre serviços (PIS e COFINS) (44.667) (56.764)
Encargos do setor (1.571) -
Receita líquida 686.770 665.835
20. Despesas por natureza 31/12/2014 31/12/2013
Pessoal 869 166
Depreciação 1.341 1.341
Serviços de terceiros 1.172 9
Aluguéis 264 -
Outras 931 -

4.577 1.516
Classificadas como:
Despesas gerais e administrativas 4.220 1.516
Custo de serviços prestados 357 -

4.577 1.516
21.Outrasreceitasoperacionais.Refletemosefeitossobreoalugueldemáquinaseequipamentosevendadesucata.
22. Resultado financeiro 31/12/2014 31/12/2013
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 1.504 11.205

1.504 11.205
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos e debêntures (107.403) (78.271)
Juros e multas (6.984) (6.544)
Comissão sobre garantias (1.056) -
Outros (644) (3.510)

(116.087) (88.325)
Resultado financeiro líquido (114.583) (77.120)
23. Aspectos ambientais. A política nacional do meio ambiente determina que o funcionamento regular de
atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma, causem degradação
do meio ambiente, está condicionado ao prévio licenciamento ambiental. A Companhia, em consonância com as
determinações legais vigentes, buscaoatendimentona íntegra, a todosos comandosnecessários àperfeita execução
do objeto de sua concessão, por meio da obtenção de todas as licenças ambientais necessárias para a condução das
atividadesde instalação,operaçãoemanutençãoda linhade transmissão.Oconceitodesustentabilidadeempresarial,
baseado na gestão dos aspectos econômico, social e ambiental, vem sendo adotado e por consequência, ensejou
o desenvolvimento de um Sistema de Gestão Ambiental - SGA. O SGA foi construído com base em uma política
ambiental única, sendocalcadonasnormasABNT - ISO14001:2004eABNT - ISO14031:2004.OSGAéumprocesso
ininterrupto, participativo e transversal, que atinge diversas áreas da Companhia. A Política Ambiental, documento
central do SGA, representa os compromissos socioambientais adotados. Entre eles destacam-se: (i) o cumprimento
de requisitos legais; (ii) a minimização dos riscos ambientais; (iii) a prevenção da poluição; (iv) a preservação dos
recursos naturais; (v) o desenvolvimento sustentável; (vi) o atendimento às necessidades e expectativas de suas partes
interessadas; (vii) a transmissão desses mesmos valores aos seus parceiros e fornecedores. A seguir tabela detalhada
das licenças ambientais expedidas àCompanhia até a data de aprovação dessas demonstrações financeiras:
Empreendimento Órgão ambiental Tipo de licença Data de emissão Vencimento
LT Porto Velho - Araraquara 2 IBAMA LI nº 855/12 07/02/2012 07/02/2015
LT Porto Velho - Araraquara 2 IBAMA Autorização de Supressão

Vegetal nº 661/12
10/05/2012 10/05/2015

LT Porto Velho - Araraquara 2 IBAMA LO nº 1265/14 27/10/2014 25/09/2020
Segue abaixo os programas dos órgãos intervenientes que fazem parte das condições legais para mantimento
da licença ambiental vigente: ■ Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS: Por se tratar de empreendimento com
extensão de localização na região da Amazônia Legal, é necessário apresentar ao IBAMA o Atestado de Condição
Sanitária -ATCSemitidopela SVS, oqual sóépossível conseguir após aprovaçãodeumapropostadePlanodeAção
paraControle daMalária - PACM, que é encaminhada pelo empreendedor. Em10/01/2011 aCompanhia recebeu
da SVS oATCS do empreendimento. Em24/02/2011 a SVS emitiu a retificação doATCS, a qual foi necessária para
contemplar, no PACM, o município de Santa Luiza d’Oeste, que até então não fazia parte do programa. Até a
presente data, houve um investimento de R$2.929 no contrato para o Controle de Endemias. ■ FUNAI: O PBAI foi
aprovado na íntegra em 7/02/2012. Até a presente data, houve um investimento de R$1.951 para esta atividade.
■ IPHAN: Para cumprimento da legislação, foram necessárias elaboração e execução de Projeto de Prospecção
Arqueológica, bem como a elaboração e execução de Projeto de Salvamento Arqueológico, considerando neste
as ações de educação patrimonial, salvamento e curadoria do material resgatado ao longo do trajeto da linha de
transmissão de energia em referência. Até a presente data, houve um investimento de R$1.395 no contrato de
ResgateArqueológico.■ Prefeiturasmunicipais: Para atendimento à condicionante específica de licença ambiental,
a Companhia está financiando a elaboração de Plano Diretor a 33municípios atravessados pela LT, estimando um
custo de R$1.513. ■ IBAMA: O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis emitiu
anuência para Licença de Operação da Norte Brasil, através do registro nº 02001.004237/2014-99, publicada
Diário Oficial da União em 01/12/2014. Compensação ambiental. Compensação ambiental é um termo
de compromisso assumido pelo empreendedor com o Órgão Ambiental licenciador cujo objeto é a fixação das
medidas compensatórias decorrentes do processo de licenciamento ambiental cuja aplicação obedece à legislação
correspondente. A Lei nº 9.985/00, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza,
através de seu artigo 36, impõe ao empreendedor a obrigatoriedade de apoiar a implantação e manutenção de
unidade de conservação da Companhia de proteção integral, quando, durante o processo de licenciamento e
com fundamento em EIA/RIMA, um empreendimento for considerado como de significativo impacto ambiental.
Empreendimento Compensação ambiental
LT Porto Velho -
Araraquara 2

O órgão licenciador (IBAMA) se manifestou e foi decidido que será investido o valor
de R$8.779.

24. Seguros
Seguradora Ramo Apólice nº Vigência

Valordo
prêmio

Importância
segurada

Berkley International Riscos diversos 1007100001734 03/10/2014 a 01/01/2015 21 12.277
Swiss Re Corporate Judicial 059912014005107 17/12/2014 a 17/12/2016 186 17.280
Tokio Marine Risco de engenharia 2067101348 29/04/2011 a 31/12/2014 2.040 80.000
25. Eventos subsequentes. Em 2/01/2015 a Companhia celebrou contrato com a Berkley International do Brasil
Seguros S.A.referente à riscos diversos da Norte Brasil, apólice número 1007100001734 com vigência de 02/01 a
30/06/2015pela importância seguradadeR$12.277. Em01/01/2015aCompanhia celebrou contrato comaTokio
Marine referente à riscos de engenharia daNorte Brasil, apólice número 2067101348 comvigência de 01/01/2015
a 01/05/2015 pela importância segurada de R$80.000.
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